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CONDIÇÕES DE VENDA – LUT 
 

01ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP 
 

 
DAS REGRAS DA PRAÇA - As regras aqui dispostas são estabelecidas pelo Juiz de Direito Marcelo Barbosa 
Sacramone, da 01ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, de acordo com a o Decreto Lei 7.661, de 
21 de junho de 1.945, o Código de Processo Civil, o Provimento CSM nº 1.625, de 9 de fevereiro de 2.009, do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
 
DA ACEITAÇÃO DESTAS REGRAS – Para participar das praças divulgadas no Portal da Gestora Judicial LUT o usuário 
deverá ACEITAR os termos e condições adiante estabelecidos. 
 
DAS CONDIÇÕES PARA OFERTAR LANCES – O usuário deverá ser capaz de exercer atos da vida civil, conforme 
determina a legislação em vigor. Os menores de 18 anos não serão admitidos a participar das praças. 
 
O usuário declara que tem capacidade, autoridade e legitimidade para assumir as responsabilidades e obrigações 
descritas neste documento. 
 
Mesmo que o usuário tenha capacidade civil e jurídica para contratar, necessariamente deverá ter a livre disposição de 
seus bens para ofertar lances nas praças divulgadas no Portal da Gestora Judicial LUT.  
 
Não poderão ofertar lances: 
 
1. tutores, curadores, testamenteiros, administradores, síndicos ou liquidantes, quanto aos bens confiados a sua 

guarda e responsabilidade; 
2. os mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam encarregados; 
3. o juiz, os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, o escrivão, o depositário, o avaliador e o oficial 

de justiça; 
4.  menores, serventuários da justiça ligados ao leilão, leiloeiro/pregoeiro/porteiro de auditório e equipe, parentes 

e/ou afins dos mesmos. 
 
DO BEM – O arrematante adquire o bem no estado de conservação em que se encontra e declara que tem pleno 
conhecimento de suas instalações, nada tendo a reclamar quanto a eventual vício, ainda que oculto, ou defeito 
decorrente de uso, a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que 
se fizer necessária. 
 
DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados em participar da praça examinar o imóvel a ser apregoado antes da 
arrematação. As visitas deverão ser agendadas junto a Gestora Judicial LUT, através de solicitação formal nesse sentido 
via e-mail visitacao@lut.com.br, com a informação da praça de interesse, nome, telefone, RG e CPF/MF do visitante. 
 
DO LANCE AUTOMÁTICO - É uma facilidade do Portal da Gestora Judicial LUT que permite a programação de lances 
automáticos até um limite máximo pré-determinado pelo ofertante. Com esta opção, caso outro participante oferte um 
lance maior, o sistema gerará outro lance acrescido de um incremento mínimo, até o limite máximo definido. Este 
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mecanismo permite que o usuário possa ofertar lances até o limite estipulado, sem a necessidade de acompanhamento 
da praça. 
 
DA IRRETRATABILIDADE DO LANCE – Os lances ofertados são irretratáveis. 
 
DO TEMPO EXTRA - Toda vez que um lance é ofertado durante os últimos 03 (três) minutos de apregoamento de um 
lote, será concedido tempo extra, retroagindo o cronômetro disponível na seção “tela de lance” do Portal da Gestora 
Judicial LUT a 03 (três) minutos do encerramento, de forma a permitir que todos os interessados tenham tempo hábil 
para ofertar novos lances. 
 
Aprovado o lance condicional, o arrematante deverá efetuar a totalidade do pagamento (preço do Imóvel arrematado e 
comissão), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da data da comunicação da liberação da venda, deduzido o 
valor da caução. No caso de não aprovação da venda pelo preço ofertado, o ofertante será comunicado e o lance será 
desconsiderado, com a devolução total da caução. 
 
DA TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL – Correrão por conta do arrematante as despesas ou custos relativos à transferência 
do imóvel arrematado para o seu nome.  
 
Para transferir o imóvel arrematado, o arrematante deverá primeiramente retirar junto ao cartório responsável a 
respectiva “Carta de Arrematação”. 
 
As demais condições obedecerão ao que dispõe o Decreto Lei 7.661, de 21 de junho de 1.945, o Código de Processo 
Civil, o Provimento CSM nº 1.625, de 9 de fevereiro de 2.009, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e o 
caput do artigo 335, do Código Penal. 
 


